PARECER Nº.  3400   , DE 2005

 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38/2005

 

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe objetiva  a concessão de bônus aos integrantes do Quadro do Magistério.

 

A propositura foi encaminhada com regime de urgência e esteve em pauta no dia correspondente à 169ª Sessão Ordinária ( em 11/11/05), tendo recebido 24 emendas.



Na seqüência do processo legislativo foi à propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico , conforme previsto no art.31, 1º, do regimento citado.



Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fui designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.



O Secretário de Educação justifica a concessão do bônus inicialmente como um estímulo ao professor compromissado com a proposta pedagógica  e assíduo,   para , posteriormente, justificar o bônus como forma de  obedecer à disposição constitucional de aplicação de 30% do orçamento do Estado na função educação, bem como complementar o mínimo de 60% em despesas com funcionários da educação.  A concessão do bônus é uma prática da Secretaria de Educação  que reflete a falta de planejamento e seriedade do Executivo em aplicar os 30% do Orçamento vinculado à pasta, além do descaso com o professor e demais servidores da educação. O bônus não reflete a preocupação em premiar aqueles que se destacaram na execução de suas funções, mas  sim  resolver uma equação financeira.



Feitas estas considerações, passo ao exame  da propositura. Ao fazê-lo, verifico que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado. As emendas, em síntese, objetivam  a concessão de bônus também para os professores aposentados, afastados por licença médica ou exercendo funções fora da sala de aula, bem como a tentativa de  efetivar o bônus como um 14º salário. São constitucionais não havendo óbice para aceitação.



Portanto, mifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de Lei  Complementar nº38 de 2005, bem como as emendas de número 1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23 e 24.

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Relator Especial 

